
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2358866 - PR (2023/0164642-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS MARIA LUNA PASTORE
ADVOGADOS : CELSO ANTONIO DO NASCIMENTO DOS SANTOS - PR093776

LAÉRCIO ADEMIR DOS SANTOS - PR006576
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE AVULSO 
DECORRENTE DA REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM RAZÃO DE CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Em matéria penal, o prazo para a interposição do agravo 
regimental é de 5 (cinco) dias corridos, conforme arts. 39 da Lei 
8.038/1990 e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.
2. A decisão agravada foi disponibilizada no DJe em 23/05/2023 
e considerada publicada em 24/05/2023, de modo que o 
respectivo prazo recursal iniciou em 25/05/2023 e encerrou em 
29/05/2023. O agravo regimental, contudo, somente foi 
interposto em 06/06/2023, quando já expirado o prazo legal, 
havendo, inclusive, certificação do trânsito em julgado pela 
Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Penal.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE AVULSO 
DECORRENTE DA REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM RAZÃO DE CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Em matéria penal, o prazo para a interposição do agravo 
regimental é de 5 (cinco) dias corridos, conforme arts. 39 da Lei 
8.038/1990 e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.
2. A decisão agravada foi disponibilizada no DJe em 23/05/2023 
e considerada publicada em 24/05/2023, de modo que o 
respectivo prazo recursal iniciou em 25/05/2023 e encerrou em 
29/05/2023. O agravo regimental, contudo, somente foi 
interposto em 06/06/2023, quando já expirado o prazo legal, 
havendo, inclusive, certificação do trânsito em julgado pela 
Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Penal.
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão proferida pela Presidência 
desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial em razão dos óbices 
das Súmulas 7 e 83 do STJ e 283 do STF.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento do recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.
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VOTO

Em matéria penal, o prazo para a interposição do agravo regimental é 
de 5 (cinco) dias corridos, conforme arts. 39 da Lei 8.038/1990 e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

A decisão agravada foi disponibilizada no DJe em 23/05/2023 e 
considerada publicada em 24/05/2023 (e-STJ fl. 975), de modo que o respectivo 
prazo recursal iniciou em 25/05/2023 e encerrou em 29/05/2023.

O agravo regimental, contudo, somente foi interposto em 06/06/2023 (e-
STJ fl. 983), quando já expirado o prazo legal, havendo, inclusive, certificação do 
trânsito em julgado pela Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito 
Penal (e-STJ fl. 979).

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO.
INTEMPESTIVIDADE. ART. 39, DA LEI N. 8.038/1990 e 258 do 
RISTJ. RECURSOS SUCESSIVOS, PROTELATÓRIOS E, MAIS DE 
UMA VEZ, INTEMPESTIVOS. IMEDIATA BAIXA DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Desde a prolação da decisão de fls. 209-210, em relação à petição 
n. 426136/2023 (fls. 202-206), foi mais uma vez destacado que os 
embargos de declaração opostos contra o acórdão de fls. 184-188 
eram intempestivos. Ou seja, todos os recursos a partir daqueles 
declaratórios não devem ser conhecidos, uma vez que padecem do 
mesmo vício de intempestividade.
2. Ademais, o prazo para interposição de agravo regimental, em 
processo penal, é de 5 dias, de acordo com os arts. 39 da Lei n. 
8.038/1990 e 258 do RISTJ. Porém, conforme certificado pela 
Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Penal "O 
prazo para interposição de agravo regimental em relação à 
decisão de folha 209 teve início em 16/05/2023 e término em 
22/05/2023, e que a petição n. (AgRg) foi protocolizada em 
16/05/2023".
3. Inobstante a alegação de que o presente agravo regimental é 
interposto contra decisão de fls. 220-221, trata-se de irresignação 
natimorta, pois infectada pela mesma e inarredável mácula que ceifou 
anterior gestação recursal - a extemporaneidade.
4. No caso, trata-se de manifesto abuso do direito de recorrer, visto 
que a defesa insiste, através de sucessivos recursos, protelar a 
prestação jurisdicional desta Corte superior, inclusive com a utilização 
de mais de um recurso intempestivo. Embora não haja previsão legal 
para fixação de multa por litigância de má-fé em matéria penal, a 
jurisprudência desta Casa preconiza a imediata baixa dos autos que 
padeçam de tal desvio de atuação defensiva.
5. Nesse sentido, "Conforme orientação pacífica do Superior Tribunal 
de Justiça, "A interposição de sucessivos recursos com os mesmos 
argumentos configura abuso do direito de recorrer, autorizando a baixa 
imediata dos autos. Precedentes" (EDcl nos EDcl no AgRg nos 
EAREsp n. 1.472.082/CE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 3ª S., 
DJe de 1/9/2020).
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6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na PET no HC n. 746.427/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023.) (Grifamos).
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS CONTÍNUOS. 
INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE AVULSO DECORRENTE DA 
REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM EM RAZÃO DE 
CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo regimental que não observa o prazo de 
interposição de 5 (cinco) dias contínuos, conforme art. 39 da Lei 
n. 8.038/90, art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça - RISTJ e art. 798 do Código de Processo Penal - CPP.
2. Na presente hipótese, a interposição do agravo regimental 
apenas deu-se em 6/6/23, quando já ultrapassado o quinquídio 
legal (findo em 29/5/23), inclusive após a certificação do trânsito 
em julgado nos autos, sendo manifesta a sua intempestividade.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o pleito de concessão de 
habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão do 
apelo especial ou de seus posteriores recursos, é descabido" (AgRg 
no REsp 1706035/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018).
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.234.526/RR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) (Grifamos).
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0164642-8 AREsp 2.358.866 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015271120188160171  00016090820198160171  00018977420188160046  
00039020520198160056  00073987620188160056  00767762220168160014  
007677622201681600141  007677622201681600142  15271120188160171  
16090820198160171  18977420188160046  39020520198160056  
73987620188160056  767762220168160014  7677622201681600141  
7677622201681600142

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS MARIA LUNA PASTORE 
ADVOGADOS : LAÉRCIO ADEMIR DOS SANTOS  - PR006576 

 CELSO ANTONIO DO NASCIMENTO DOS SANTOS  - PR093776 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS MARIA LUNA PASTORE 
ADVOGADOS : LAÉRCIO ADEMIR DOS SANTOS  - PR006576 

 CELSO ANTONIO DO NASCIMENTO DOS SANTOS  - PR093776 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

C5422125150<50<5614803@ 2023/0164642-8  -  AREsp 2358866   Petição : 2023/0054573-2  (AgRg)
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